
      
 

  

PORTARIA Nº 22/2025 

 

Estabelece procedimentos para a realização de licitações, compras e 
contratações de serviços da FAU-USP. 

 

João Sette Whitaker Ferreira, Diretor da FAU-USP, no uso de suas atribuições legais e com 

fundamento na Lei Federal nº 14.133/21; nos Decretos, Instruções Normativas; Portarias e 

Resoluções dela derivados e correlatos, das esferas federal e estadual, estabelece os seguintes 

procedimentos internos aplicáveis à realização de licitações, compras e contratações de serviços 

pela FAU-USP e resolve: 

 
Capítulo I – Disposições Preliminares 

 
Artigo 1º – Esta Portaria organiza os procedimentos referentes às contratações e à gestão de 

contratos das áreas da FAU-USP, desde o planejamento até o término contratual, no âmbito da 

execução orçamentária e em sua materialização. 

Artigo 2º – As licitações e contratos da FAU devem observar os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público, probidade administrativa, 

igualdade, planejamento, transparência, eficácia, segregação de funções, motivação, vinculação 

ao edital, julgamento objetivo, segurança jurídica, razoabilidade, competitividade, 

proporcionalidade, celeridade, economicidade e desenvolvimento nacional sustentável. 

Artigo 3º – Os servidores que exercem cargos de responsabilidade devem assegurar a execução 

dos procedimentos de contratações e contratos da FAU-USP no âmbito de sua área de atuação. 

Artigo 4º – A designação de servidores observará a gestão por competências, o princípio da 

segregação de funções e a relação entre atribuições de cargo ou função. E o conhecimento da 

legislação aplicável é obrigatório (vide Anexo I com as principais normativas). 

 

Capítulo II – Da Designação e Responsabilidade dos Servidores 

 
Artigo 5º – Os procedimentos e processos de compras, serviços e gestão de contratos requerem 

a atuação de área técnica e administrativa e servidor com conhecimento sobre o objeto da 

contratação, envolvendo também gestores e demandantes. 

I – Visando à adequada especificação dos objetos de contratação, demandantes conjuntamente 

às áreas técnicas e administrativas devem elaborar os documentos de planejamento anual (DFD 

– Documento de Formalização da Demanda) em ano prévio à execução. 
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a. E para a concretização da contratação, aqueles supracitados devem elaborar no ano de 

realização orçamentária: nos Sistemas USP, a Demanda de Compra ou Serviço, a qual inclui o 

ETP – Estudo Técnico Preliminar, a ARP – Análise de Risco Preliminar e o TRP – Termo de 

Referência Preliminar. 

II – Após a contratação, tanto a Gestão Contratual quanto a Fiscalização Contratual poderão ser 

desempenhadas por mais de um servidor, e também de forma conjunta pelo demandante e pelas 

áreas técnicas e administrativas, objetivando a adequada execução do objeto. 

III – O demandante deve gerir o ciclo de vida útil dos bens ou serviços contratados, buscando o 

melhor rendimento possível e certificando-se de sua substituição ou de nova contratação, 

quando necessário com os devidos encaminhamentos. 

Artigo 6º – É indispensável que cada área atue nas compras e contratações conforme seu 

escopo de atividades, por exemplo: i. Equipamentos e Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – Seção de Informática e/ou Setor de Conectividade; ii.  Infraestrutura Predial – 

Seção de Infraestrutura; iii. Compensados, folheados, madeiramento e demais insumos da 

Seção de Modelos, Ensaios e Experimentações Construtivas – LAME; iv. Papéis gráficos e 

demais insumos utilizados na Seção de Produção Editorial – LPG. 

I – As Secretarias, de Departamento, Comissões e demais áreas, devem apoiar os docentes nos 

trâmites da presente portaria, sem transferência de responsabilidade. 

Artigo 7º – São responsáveis pelos documentos relativos às compras e contratações de 

serviços: 

I – Presidentes de comissões estatutárias; 

II – Coordenadores acadêmicos de seções de apoio didático; 

III - Chefes de Departamento de Ensino; 

IV – Chefes de áreas técnicas e administrativas. 

Parágrafo único – Os responsáveis podem delegar a elaboração dos documentos a servidores 

sob sua gestão, desde que a delegação seja formalizada. 

 
Capítulo III – Da Elaboração e Execução do Planejamento Anual das Contratações 

 
Artigo 8º – Em conformidade com o Decreto Estadual nº 67.689, de 03/05/2023, que institui o 

Plano de Contratações Anual (PCA), as áreas acadêmicas, técnicas e administrativas da FAU 

devem encaminhar os Documentos de Formalização da Demanda (DFDs) relativos a todas as 

necessidades de compras e contratações de serviços previstas para o ano subsequente. 

I – Os campos dos DFDs devem ser preenchidos de forma clara e completa, sem deixar dúvidas 

sobre o objeto demandado, seja bem permanente, de consumo ou contratação de serviço. Deve-

se incluir uma justificativa precisa que fundamente o gasto dos recursos públicos; 
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II – Os documentos devem ser submetidos por meio do PGC – Sistema de Planejamento e 

Gerenciamento de Contratações, disponível no Portal de Compras Públicas do Governo Federal 

(compras.gov.br); 

III – As áreas técnicas e administrativas são responsáveis pela elaboração ou supervisão prévia 

dos DFDs referentes a materiais e serviços vinculados às suas respectivas atividades e 

competências; 

IV – Todas as compras e contratações da FAU devem estar previstas nos DFDs. Na ausência 

de estimativa precisa de quantidades, poderá ser utilizado o histórico de compras como 

parâmetro; 

V – Os docentes responsáveis por projetos de pesquisa devem solicitar aos servidores das áreas 

competentes a elaboração dos DFDs, referentes aos bens e serviços previstos nos programas 

de aquisição dos projetos financiados com recursos orçamentários da USP, como os da Pró-

Reitoria de Pesquisa e Inovação ou da Pró-Reitoria de Graduação; 

VI – Os docentes devem encaminhar às áreas técnicas e administrativas pertinentes a lista de 

materiais e serviços necessários para as atividades de ensino, referentes ao consecutivo. 

Artigo 9º – Considerando que o planejamento exige a elaboração de cronogramas de aquisições 

e a organização de blocos de contratação, itens semelhantes devem ser aglutinados, visando à 

aquisição simultânea dos produtos de forma econômica, eficiente, eficaz e efetiva. 

I – Além da elaboração tempestiva dos DFDs com a devida aglutinação e organização pelas 

áreas técnicas e de contratações, no ano subsequente ao do planejamento, as Demandas de 

Compra devem ser providenciadas no Sistema Administrativo da USP, dentro do prazo 

adequado, conforme cronograma de contratações; 

II – A Demanda de Compra deve ser enviada à área de contratações até, no máximo, a data 

estabelecida no calendário do PCA, garantindo tempo hábil para cumprimento do cronograma. 

§ 1º – Compras de maior vulto e complexidade exigem maior dedicação na elaboração dos 

documentos preliminares, especialmente o Estudo Técnico Preliminar, que deve considerar o 

ciclo de vida mais vantajoso do objeto a ser contratado para a Administração Pública: 

a. Destaca-se a importância da pesquisa de mercado para estas compras, devido ao impacto 

orçamentário pelo montante dos recursos públicos aplicados; 

b. Pelo menos uma reunião prévia ao início da elaboração dos documentos preliminares da 

contratação deve ser realizada pelas áreas envolvidas juntamente com área da Divisão 

Financeira e do Controle Interno. 

§ 2º O ETP mínimo poderá ser considerado para aquisições mais simples, como pagamento de 

taxas de inscrição em eventos, ou compra de materiais básicos de escritório, como por exemplo, 

caneta esferográfica; 
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§ 3º – O preenchimento inadequado da Demanda de Compra (ETP, ARP, TRP, Itens) não 

caracteriza o cumprimento do prazo de submissão conforme o calendário do PCA; 

§ 4º - Os projetos submetidos para fomento de órgãos da USP ou para convênios que impliquem 

no recebimento de recursos extraorçamentários terão sua submissão realizada 

preferencialmente após a ciência da área financeira e da Direção da FAU, com prazo mínimo de 

dois dias úteis previamente ao prazo de destinar as solicitações. 

Artigo 10 - As Demandas com teor não previsto no PCA devem ser encaminhadas do dia 1º ao 

10º dia de cada mês, com prazo mínimo de 60 dias até a data prevista de utilização do material 

ou serviço, visando preservar a execução regular do cronograma planejado.  

§ 1º - As realizações de contratações não previstas dependerão do volume de contratações em 

andamento e da possibilidade de sua inserção, haja vista a capacidade operacional das áreas 

técnicas e administrativas da FAU-USP, não só a de contratações, mas também de fiscalização 

e de gestão contratual; 

§ 2º - As demandas devem apresentar justificativa pela ausência de previsão no PCA, com as 

razões de impossibilidade de planejamento. 

Artigo 11 – A realização de despesas por adiantamento é vedada para despesas ordinárias e 

será executada apenas para situações extraordinárias. 

Artigo 12 – A gestão da FAU-USP adotará, sempre que possível, medidas para desburocratizar 

os procedimentos de compras e de fiscalização de contratos, com o objetivo de otimizar a 

administração dos recursos humanos e materiais da unidade, exemplo: Passagens aéreas 

podem ser solicitadas por meio de formulários eletrônicos, vinculados a contratos vigentes, assim 

que identificada a necessidade; Demandas para realização da despesa, referentes às Atas de 

Registro de Preços, após celebração da Ata, podem ser realizadas por meio eletrônico, não 

necessariamente via Sistema Administrativo da USP.  

 
Capítulo IV – Da Execução e Fiscalização dos Contratos 

 
Artigo 13 - A designação do gestor, dos fiscais do contrato e de seus respectivos substitutos 

será feita considerando: 

I - A qualificação do agente público para gestão ou fiscalização do objeto da contratação; 

II - A compatibilidade com as atribuições já desempenhadas pelo agente público. 

§ 1° - É facultada, observando-se a complexidade do objeto da contratação, a designação de 

mais de um fiscal de contrato, hipótese em que as atribuições de caráter técnico e administrativo 

a que aludem os artigos 14 e 15 desta portaria serão desempenhadas por agentes públicos 

distintos; 
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§ 2° - Para as contratações que envolverem obras e serviços de engenharia, será designado 

fiscal agente público que tenha formação nas áreas de engenharia ou arquitetura. 

Artigo 14 - Ao gestor do contrato cabe desenvolver e acompanhar, com auxílio dos fiscais 

técnicos e/ou administrativos, todas as etapas da execução contratual, em especial: 

I - Propiciar todas as condições iniciais, como espaço, para recebimento do objeto com os 

devidos encaminhamentos, seja ele bem ou serviço; 

II - Analisar: 

a. Pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro; 

b. Propostas de alteração contratual. 

III - Receber definitivamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o atendimento 

das exigências contratuais, nos termos do artigo 140 da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 

2021; 

a. O encaminhamento do termo de recebimento definitivo deve ser realizado de acordo com o 

prazo final estabelecido em termo de ajuste ou 7 dias corridos antes do prazo final para 

pagamento; 

b. Para os casos com redução de prazo de pagamento conforme Portaria GR nº 8249/2023, o 

termo de recebimento definitivo deve ser realizado imediatamente após o recebimento do 

material ou serviço. 

IV - Decidir provisoriamente sobre a suspensão da entrega de bens ou prestação de serviço; 

V - Digitalizar e armazenar documentos fiscais e trabalhistas da contratada no Sistema Eletrônico 

de Informações do Estado de São Paulo; 

VI - Garantir a inserção e manutenção dos dados referentes ao contrato no Portal Nacional de 

Contratações Públicas; 

VII - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnicos e 

administrativos quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, com menção ao desempenho do contratado na 

execução contratual e às penalidades aplicadas; 

VIII - elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3°do artigo 174 da Lei 

federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do 

contrato; 

IX - adotar as providências necessárias para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, de que trata o artigo 158 da Lei federal n° 

14.133, de 1° de abril de 2021; 

X - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa.  
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Parágrafo único - As informações de que trata o inciso VI deste artigo serão objeto de anotação 

em cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

Artigo 15 - Aos fiscais técnicos do contrato cabe auxiliar o gestor no acompanhamento e 

fiscalização quanto aos aspectos técnicos, em especial: 

I - Sanar dúvidas ou divergências técnicas relacionadas à execução do objeto; 

II - Registrar, em relatório de vistoria técnica ou em documento pertinente, as ocorrências 

relevantes e respectivas sugestões de regularização, comunicando-as ao gestor do contrato; 

III - Realizar, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços 

executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada; 

IV - Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade 

de suspensão da entrega de bens, da prestação de serviços ou da execução de obras; 

V - Conferir e atestar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VI - Avaliar os serviços executados; 

VII - Zelar pela observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução 

exigíveis para o perfeito cumprimento do objeto; 

VIII - Emitir pareceres técnicos em pedidos de alterações contratuais; 

IX - Solicitar a realização de testes, exames e ensaios necessários para realizar controle de 

qualidade da execução do objeto; 

X - Receber provisoriamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 

das exigências de caráter técnico, nos termos do artigo 140 da Lei federal n° 14.133, de 1° de 

abril de 2021; 

XI - Propor a aplicação de penalidades à contratada; 

XII - No caso de obras e serviços de engenharia: 

a. Armazenar os documentos relativos a projetos, alvarás, ART´s ou RRT´s e demais elementos 

de instrução referentes a projetos arquitetônicos e complementares; 

b. Vistar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento; 

c. Verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos aspectos ambientais. 

XIII - Auxiliar o gestor do contrato no desempenho da atribuição de que trata o inciso VI, do artigo 

13, desta portaria. 

Parágrafo único - A execução dos contratos será acompanhada e fiscalizada mediante aferição, 

no que couber: 

1. De resultados alcançados, com verificação dos prazos de execução e da qualidade 

demandada; 

2. Dos recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação profissional 

exigidas; 
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3. Da qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

4. Da adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

5. Do cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; 

6. Da produtividade pactuada e efetivamente realizada para fins de verificação de eventual 

subdimensionamento e, se identificada a sua caracterização, proposta de adequação contratual. 

Artigo 16 - Aos fiscais administrativos do contrato cabe auxiliar o gestor no acompanhamento e 

fiscalização quanto aos aspectos administrativos, em especial: 

I - Sanar dúvidas ou divergências administrativas relacionadas à execução do objeto; 

II - Realizar tarefas de controle de prazos, de acompanhamento de empenhos, pagamentos, 

garantias e glosas, de formalização de apostilamentos e de termos aditivos; 

III - Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, inclusive, mediante 

eventual solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes; 

IV - Registrar, em documento pertinente, as ocorrências relevantes, comunicando-as ao gestor 

do contrato com propostas de regularização; 

V - Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade 

de suspensão da entrega de bens, da realização de serviços ou da execução de obras; 

VI - Receber o objeto provisoriamente, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 

das exigências de caráter administrativo, nos termos do artigo 140 da Lei federal n° 14.133, de 

1° de abril de 2021; 

VII - Propor a aplicação de penalidades à contratada; 

VIII - Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e 

previdenciária, nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

IX - Auxiliar o gestor do contrato no desempenho da atribuição de que trata o inciso VI, do artigo 

13, desta Portaria. 

Artigo 17 – Os gestores e fiscais de contratos devem se responsabilizar pelos trâmites 

processuais junto ao Sistema Eletrônico de Informações – SEI. 

Artigo 18 – Os fiscais dos contratos ou termos equivalentes devem planejar as intervenções 

juntamente com todas as áreas envolvidas ou afetadas pela execução do serviço ou instalação 

dos bens. 

Capítulo V – Disposições Finais 

 

Artigo 19 - Para o desempenho de suas atribuições, os agentes administrativos contarão com o 

auxílio da Divisão Financeira e do Controle Interno, quando necessário, além da Procuradoria 

Geral da USP a depender da precisão. 
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§ 1° - O auxílio de que trata o "caput" deste artigo dar-se-á por meio de orientações gerais ou em 

resposta a solicitações de apoio, além da análise de processos e procedimentos. Hipótese em 

que serão observadas as normas internas da USP quanto ao fluxo procedimental e legislação 

aplicável. 

§ 2° - Sem prejuízo do disposto no §1° deste artigo, a solicitação de auxílio ao órgão de 

assessoramento jurídico dar-se-á por meio de consulta específica, que conterá, de forma clara e 

individualizada, a dúvida jurídica a ser dirimida, cujo encaminhamento será realizado pelo Diretor 

da FAU. 

Artigo 20 - Fica revogada a Portaria nº 17/2022, de 20 de maio de 2022. 

Artigo 21 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

 

São Paulo, 15 de agosto de 2025. 

 

JOÃO SETTE WHITAKER FERREIRA 
Diretor  
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Anexo I – Legislação Aplicável 
 
LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021  
Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Estabelece normas gerais de licitação e 
contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
 
DECRETO N° 68.304, DE 9 DE JANEIRO DE 2024 
Dispõe sobre os procedimentos de contratação direta, por inexigibilidade ou por dispensa de 
licitação, na forma eletrônica, de que tratam os artigos 74 e 75 da Lei federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, no âmbito da Administração Pública direta e autárquica do Estado de São Paulo 
 
DECRETO N° 68.220, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023 
Regulamenta o § 3º do artigo 8º da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para disciplinar 
a atuação do agente de contratação, da equipe de apoio, da comissão de contratação, dos 
gestores e dos fiscais de contratos, no âmbito da Administração Pública direta e autárquica do 
Estado de São Paulo. 
 
DECRETO N° 68.185, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2023 
Dispõe sobre a elaboração do Termo de Referência – TR para a aquisição de bens e a 
contratação de serviços, nos termos da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito 
da Administração Pública direta e autárquica do Estado de São Paulo. 
 
DECRETO N° 68.021, DE 11 DE OUTUBRO DE 2023 
Institui o catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, nos termos do inciso 
II do artigo 19 da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no âmbito da Administração 
Pública direta e autárquica do Estado de São Paulo. 
 
DECRETO N° 68.017, DE 11 DE OUTUBRO DE 2023 
Dispõe sobre a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares – ETP para a aquisição de bens e 
a contratação de serviços e obras, nos termos da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, 
no âmbito da Administração Pública direta e autárquica do Estado de São Paulo. 
 
DECRETO N° 67.985, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023 
Regulamenta o disposto no artigo 20 da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e veda a 
aquisição de bens e a contratação de serviços enquadrados na categoria de luxo, no âmbito da 
Administração Pública direta e autárquica do Estado de São Paulo. 
 
DECRETO N° 67.888, DE 17 DE AGOSTO DE 2023 
Regulamenta o § 1° do artigo 23 da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, para dispor 
sobre o procedimento administrativo de definição do valor estimado para aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral, no âmbito da Administração Pública direta e autárquica. 
 
 
DECRETO N° 67.689, DE 03 DE MAIO DE 2023 
Regulamenta o inciso VII do artigo 12 da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, para dispor 
sobre o plano de contratações anual no âmbito da Administração Pública direta e autárquica. 
 
DECRETO Nº 67.608, DE 27 DE MARÇO DE 2023 
Dispõe sobre a aplicação transitória de regulamentos federais enquanto não houver 
regulamentação estadual específica sobre a regra de transição entre os regimes jurídicos de 
contratações públicas, no âmbito da Administração Pública estadual direta e autárquica, para a 
Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e dá providências correlatas. 
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DECRETO Nº 7.983, DE 8 DE ABRIL DE 2013   
Estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de referência de obras e serviços 
de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da União, e dá outras 
providências. 
 
USP - PORTARIA GR Nº 8368, DE 24 DE ABRIL DE 2024 
Dispõe regras e diretrizes para a designação e atuação da comissão de planejamento, do 
demandante e/ou equipe técnica, do agente de contratação e pregoeiro, da equipe de apoio, da 
comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contratos, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021 e dos Decretos Estaduais nºs 67.689/2023, 68.017/2023, 68.185/2023, 68.220/2023 
e 68.422/2024, no âmbito da Universidade de São Paulo. 
 
USP - PORTARIA GR Nº 8249, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023 
Dispõe sobre as condições de pagamento nas contratações de fornecimento de bens, prestação 
de serviços e execução de obras em que a Universidade figure como contratante 
 
USP - RESOLUÇÃO Nº 8548, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2023 
Regula a aplicação de sanções administrativas previstas nos artigos 156 e 162, da Lei nº 
14.133/2021 
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